

  [image: capa]




  Nilton Bonder




  CÓDIGO PENAL CELESTE




  Prepare sua defesa


  diante do Tribunal Supremo




  [image: rocco_digital]




  Esta é a primeira pergunta que nos fazem diante do Tribunal Celeste:


  “Acaso conduzistes teus negócios e ocupações honestamente?”




  – TALMUDE




  Introdução




  Uma das peças mais importantes do imaginário humano é o julgamento final, a contabilidade que prestamos ao término de nossas vidas.




  Nascido nas profundezas da consciência, esse julgamento se origina na percepção de que existem prioridades e objetivos em nossas vidas. A cobrança final seria justamente o aferimento do sucesso ou insucesso da empreitada da vida.




  Este livro tem como intenção apresentar elementos de uma possível “ética” do indivíduo para si próprio, das obrigações que o viver implica ao sujeito da vida.




  Para tal foi concebido como um código penal. Sua estrutura e, por vezes, a própria terminologia intencionalmente simulam uma Constituição e seu respectivo Código de Processo Penal. Tratar-se-ia de uma Constituição Pessoal e das possíveis decorrências de sua transgressão.




  O intuito maior deste trabalho é apontar a profunda fusão psíquica entre o que acreditamos ser expectativas divinas, do Criador, e as próprias expectativas de nossa consciência. Seria este em si o postulado principal do texto bíblico, qual seja, de que Criador e criatura se comunicam pela consciência. Mais, talvez, Criador e criatura se fundem e se confundem na consciência.




  Assim sendo, vou buscar uma Constituição e uma ordem penal que respondam pela projeção do desejo tanto de Deus como da consciência. E ela se materializa por um lado como Constituição nos princípios enunciados nos Dez Mandamentos, por outro como punição nas Dez Pragas enunciadas no mesmo livro do Êxodo.




  Tanto as expectativas como as punições do Criador respondem por similares expectativas e punições da consciência. Num jogo entre simbolismos coletivos e pessoais, a intenção deste livro é conseguir passar ao largo da moral e dos costumes que normalmente julgam para permitir que os anseios e as aspirações da alma pautem a apreciação sobre a qualidade e a propriedade da vida.




  Como você se sairia aferido pela jurisprudência da alma? Que veredicto lhe caberia ao defrontar-se com leis da essência e não da moral? Que sentença lhe faria jus pela óptica da totalidade de sua vida e não pela justificativa do momento?




  Ilustrar e iluminar essas e outras questões é o intuito das páginas a seguir. Permita-se entrar neste cenário de pesadelos, de arrependimentos e de remorsos, não como um purgatório sádico alimentado pelo terror e pelo sobressalto, mas como uma forma de acordar mais desperto.




  Despertar esse que absolve e salva...




  Que salva da mais ácida e recriminante crítica – a nossa.




  I


  COMPETÊNCIAS


  CELESTES




  Das competências celestes




  É fundamental distinguir as áreas de atuação e as competências da justiça terrena e da justiça celeste.




  À justiça terrena competem as relações recíprocas entre dois ou mais indivíduos. O parâmetro principal dessa justiça é, uma vez configurado um ato ilícito ou injusto, identificar possíveis vítimas e delinquentes ou apontar certos e errados ou mais certos e mais errados. Seus instrumentos são o discernimento do bem e do mal.




  Seu pressuposto maior é que qualquer vínculo que se estabeleça entre dois ou mais agentes pode produzir pleitos e litígios. Estes, por sua vez, emergem do direito, da ponderação, da apreciação ou da análise. Não existe uma justiça externa e absoluta. São as próprias sociedades que estabelecem convenções e padrões para lidar com suas principais preocupações e temores na busca de proporcionar segurança e bem-estar a seus cidadãos. Para tal fim, julgam, condenam e penalizam. Os direitos são construções humanas em constante processo de transformação.




  Um dos maiores desafios da justiça terrena em sua investigação do “bem” e do “mal” é que facilmente se pode desviar para um julgamento dos indivíduos e não de suas ações. A busca por “culpados” pode muito bem se afastar do rumo de compreender os vínculos e as interações entre indivíduos e enfatizar a ilusão de que existem essências de melhor qualidade que outras. De uma justiça de “bem” e “mal”, passamos a outra que é de “bom” e “mau”. Essa é a matriz de todo o preconceito. Na verdade, representa a subversão do desejo de justiça pelo privilégio e pela regalia.




  A jurisprudência celeste, por sua vez, se ocupa exclusivamente das questões entre a criatura e o Criador. Muito diferente da justiça terrena, não interessa aqui a justiça nas interações. Todas as ações são legítimas mesmo que ilícitas porque derivam do uso do livre-arbítrio. A justiça celeste não reconhece o status de “bem” ou “mal”, que é uma condição relacional, ou seja, que privilegia uma perspectiva particular. Sua justiça é absoluta. Mesmo a perspectiva de uma sociedade, ou da maioria, é sempre uma perspectiva particular, uma realidade paralela construída com fins que, por mais nobres, nunca são absolutos. Por não absoluto entenda-se que são regras inventadas, distintas das regras da vida ou das regras pela qual a intenção da Criação se pautou. Nos litígios celestes não interessa a identificação de vítima e de réu, pois uma vez estabelecido um litígio, ambos já são a priori conhecidos. Réu e vítima são sempre a mesma pessoa. A vítima é o Criador representado por sua criatura, e o delinquente é aquele que faz uso do livre-arbítrio, ou seja, a criatura. Trata-se do julgamento de si mesmo em relação a si mesmo.




  De fato, a religião e a moral projetaram sobre a jurisprudência celeste torpes ilusões derivadas da justiça terrena. Pior, projetaram uma justiça terrena de pouca qualidade. Tratar-se-ia de uma justiça utópica que concederia derradeiros privilégios à moral ao confirmar que não há impunidade. Nessa concepção autoritária da realidade, o “bem” venceria o “mal”, claramente revelando os contornos vingativos e triunfalistas da moral. E, sem dúvida, a maior deturpação da jurisprudência celeste é representá-la como um fórum interessado em identificar quem foi “bom” ou “mau”. Afinal, em se tratando de uma justiça acima de “bem” e de “mal”, muito menos lhe interessaria apontar “bons” e “maus”. Se as criaturas são todas boas por natureza, ou se são todas más, ou se são capazes de se refinar tornando-se boas, ou se tendem a se degenerar tornando-se más, são preocupações relacionais típicas da justiça terrena. Ou melhor, de uma justiça mais marcada por convenções e até preconceitos do que pela imparcialidade absoluta.




  Para compreendermos do que trata a justiça celeste, temos que nos liberar da propaganda que fez dos céus um repositório das fantasias terrenas. O lixo que paira nos “céus” de nossas questões mal resolvidas na Terra dificulta a percepção de nossos reais compromissos com a transcendência. No centro dessa “propaganda” estão os conceitos de paraíso e de inferno. O problema maior com conceitos tão primários e infantis de justiça é que acabam por ocultar daqueles mais preparados o reconhecimento de que existe uma justiça celeste. Isso porque as pessoas mais preparadas acabam por perceber que, diante do absoluto, qualquer realidade que se explique e se justifique por uma lógica punitiva será sempre baseada em preconceito e imaturidade.




  É essa a grande dificuldade teológica que encontramos no livro de Jó. Homem honesto e caridoso, Jó perde gradualmente todos os seus bens materiais, a família e a própria saúde. O drama se desenvolve em torno da tentativa de dar sentido a seus infortúnios projetando nos céus uma justiça convencional como a que os homens estabelecem. As desgraças e desventuras que experimenta possibilitam apenas uma equação simples: ou eu sou “mau” e mereço o que me acontece, ou sou “bom” e o Criador é “mau” ou não é onipotente. Pela opção da humildade e da piedade, Jó se entende como “mau”, mas essa solução lhe é insuportável. Ao ser tão crítico e intolerante consigo, perde o norte, perde a si. Pela opção da autoestima (eu sou “bom”), Jó se depara com um mundo caótico que não vale a pena ser vivido.




  O que ele não concebe é que não é nem “bom” nem “mau”. A essência de seu nome, como é de praxe nos recursos literários bíblicos, revela a tensão intrínseca de sua condição. O seu nome em hebraico (job) é a inversão das letras da palavra (ojb), cujo significado é “inimigo”. O inimigo não é o Satã projetado aos céus, mas a tentativa de capturar a transcendência (o absoluto) com ferramentas tão relativas como o “certo/errado” ou o “bem/mal”. Satã, o promotor, o acusador, é o próprio Jó e sua consciência.




  A razão maior de os céus não estarem preocupados com o “bem” e o “mal” é que todas as interações na Terra geram ônus e bônus. Estes, por sua vez, é que respondem pelo fato de que nunca ficamos impunes. A penalidade da moral sempre engendrará impunidade e os Jós estarão entregues a seu inimigo interno, que lhes trará grande dificuldade em aceitar a vida.




  Vamos esboçar um código penal que não é baseado em punições. Uma justiça que tem como réu o “inimigo” que é a mesma pessoa da vítima. Uma jurisprudência que é também produzida pelo próprio réu vítima e julgada por crítica e critérios desse mesmo réu vítima, ou seja, uma conformação que tem todos os ingredientes de um devaneio e que para muitos pareceria imaginária, mas que está presente em nossas vidas com a potência de fazer estremecer os fundamentos de todo o ser. O julgamento celeste diz respeito à vida eterna, transcendente, que é baliza essencial de nossa existência. É que, mais do que nos cobrarmos sentidos e realizações, esse fórum nos expõe ao irrefutável e inalienável compromisso de “ser ou não ser”.




  Os céus nos exigem o cumprimento da obrigação de gerirmos nossa vida oferecendo a nosso ente a mais ampla oportunidade de ser. Esse é o pacto indissolúvel entre criatura e Criador, e é dele que emanam os possíveis dolos e contravenções de competência arbitral do fórum celeste.




  Constituição Universal
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  Dos princípios fundamentais




  Tudo que é mundano aspira a ser consagrado, trazido


  à santidade sem perder sua condição mundana. Sem esvaziar o


  mundano de sua essência, quer direcioná-lo à redenção.




  – MARTIN BUBER




  CARTA MAGNA MOSAICA


  Dez Mandamentos




  A apresentação que se segue dos Dez Mandamentos são interpretações desenvolvidas a partir do pensamento de Carl Gustav Jung e sucessivamente comentadas por Edward F. Edinger,[1] David Wolfe-Blank[2] e pelo autor.




  Artigo 1º




  Eu sou teu D’us ... que te tirou da casa da escravidão e da dependência.




  Eu falo a ti como o centro que organiza tua vida, como uma unidade.




  Há um centro em tua vida de onde deves ser e funcionar. Eu sou a força que te auxiliou quando estavas em profunda dissociação.




  Eu te redireciono para o desenvolvimento, a integridade e a livre iniciativa.




  Eu sou aquele que te impulsiona para fora de teus hábitos e teus vícios.




  Hábitos e vícios evidenciam que estás vivendo uma vida que não é a tua.




  Parágrafo único




  Todo indivíduo deve viver a própria vida.




  Artigo 2º




  Não terás outros deuses... Não farás imagens e não te curvarás a elas.




  Teu ego se desenvolve a partir de estados iniciais de idolatria. Teu ego estabelece mediações entre a realidade interna e a externa. No momento em que não pode integrá-las, para se preservar, constrói imagens que são ilusões.




  Distorces assim a realidade para que nela caibam teus apegos, tuas idolatrias.




  Ultrapassa teus apegos e não pauta a tua vida pelo cenário de tuas ilusões.




  Parágrafo único




  Todo poder emana da realidade e não das ilusões.




  Artigo 3º




  Não tomarás o nome de D’us em vão.




  Não ajas como se funcionasses plenamente íntegro.




  Vive em meio a doses saudáveis de mistério e ambiguidade. Querer impor ao universo uma ordem baseada apenas em tuas expectativas e em tua agenda é irreal.




  Nada em nós é absoluto e só nos honramos como parte de um todo.




  O único possível acesso à verdade se dá através da sinceridade e da honestidade.




  Parágrafo único




  A integridade só pode ser vivida na condição de fragmento.




  Artigo 4º




  Lembra o dia do sábado, para mantê-lo sagrado...




  Saibas criar tempo para teus objetivos transcendentes. Tempo para conhecer propósitos maiores e consolidar níveis mais elevados de desenvolvimento moral.




  Tempo para uma sindicância sobre o imediatismo dos dias da semana e de nossos critérios de sobrevivência.




  Tempo sem fazer, tempo que não seja preenchido como objeto ou mercadoria.




  Parágrafo único




  Guarda a pausa na dinâmica e o vazio no pleno.




  Artigo 5º




  Honra teu pai e tua mãe...




  Devemos honrar e manter sagrada em nós a conexão com os fundamentos.




  Somos apenas o galho de uma Árvore da Vida com profundas raízes.




  É destas raízes que emana o mais profundo senso de orientação.




  Elas são a conexão com guias internos que apontam rumos.




  Dos mananciais dos pais arquetípicos emanam a autenticidade e a direção.




  Parágrafo único




  Honra tuas fontes de orientação e sentido.




  Artigo 6º




  Não assassinarás...




  Não reprimas partes de tua vida negando conteúdos psíquicos de tua consciência. Tal ato mata para dentro e é a ponta do iceberg do comportamento que mata nas ruas e na guerra.




  Não há violência na natureza. Toda violência é produzida no interior das criaturas. O assassino é na origem um suicida.




  Parágrafo único




  Não atentes contra a vida rejeitando a totalidade de ti mesmo.




  Artigo 7º




  Não cometerás adultério.




  Adulterar é diluir e diminuir a pureza de uma substância. É misturar o que é valioso com material de qualidade inferior.




  Não adultere teus mais nobres valores e princípios por outros que sejam menores.




  Sejas cuidadoso para que tuas buscas maiores não sejam invadidas por necessidades menores.




  Parágrafo único




  Não percas a pureza de teu foco.




  Artigo 8º




  Não roubarás...




  Cuida de teu ego para que ele não perca a capacidade de distinguir entre o que te pertence e o que não te pertence neste mundo. Reconhecer limites à tua propriedade é uma referência imprescindível.




  Quem rouba distorce a percepção de si.




  Ser mais ou menos o que se é corresponde a não ser tudo o que se é.




  A tristeza se origina das fraudes; a alegria emana da honestidade.




  Parágrafo único




  Não renuncies a teus limites, sem eles não podes ser tudo o que és.




  Artigo 9º




  Não levantarás falso testemunho contra teu vizinho.




  Não penses que a fonte do mal está no outro. Tente integrar as tuas próprias sombras. Sair da infância é desenvolver um senso de si que não se afirme apenas por “não ser como o outro”.




  A falsidade faz com que não sejamos capazes de assumir responsabilidades. Achar culpados é um truque para livrar-se da própria culpa.




  Parágrafo único




  Não julgues, pois será jurisprudência sobre ti.




  Artigo 10º




  Não cobiçarás a casa, a mulher ou qualquer coisa de teu vizinho.




  Há um elemento moral nos sentimentos. Domina-os percebendo desejos maiores dentro dos próprios desejos. Não há forma maior de transcendência do que perceber esses desejos maiores.




  Perceba todos os teus quereres, mas que seja a tua busca encontrar aquele que é o único e legítimo querer de cada instante.




  O livre-arbítrio não é querer, mas a opção pelo querer autêntico.




  Parágrafo único




  Não abdiques do único querer do momento.




  




  1. Edward Edinger, analista jungiano, livro The Bible and the Psyche.




  2. David Wolfe-Blank, expoente no Movimento Renewal, faz comentários a Edinger em seu MetaSidur.




  Todo indivíduo deve viver a própria vida.




  Todo poder emana da realidade e não da ilusão.




  A integridade só pode ser vivida na condição de fragmento.




  Guarda a pausa na dinâmica e o vazio no pleno.




  Honra tuas fontes de orientação e sentido.




  Não atentes contra a vida rejeitando a totalidade de ti mesmo.




  Não percas a pureza de teu foco.




  Não renuncies a teus limites, sem eles não podes ser tudo que és.




  Não julgues, pois será jurisprudência sobre ti.




  Não abdiques do único querer do momento.




  Imputabilidade penal




  [image: ]




  Definição de crime




  Todo ser vivo é nu e vulnerável.




  Sua nudez e sua vulnerabilidade não são defeitos nem limitações.




  São recursos que permitem participar da fluidez da vida. São porosidades essenciais para as trocas vitais que nos sustentam.




  A nudez é o aspecto físico de nossa humanidade.




  A vulnerabilidade é o aspecto imaterial de nossa humanidade.




  A nudez e a vulnerabilidade nos fazem permeáveis à vida e, sempre que juntas, possibilitam estarmos presentes, existindo.




  Sempre que estes recursos são evitados e insensibilizados existimos numa condição de ilicitude, de não transparência e de embuste.




  Quando Adão se oculta por temor e vergonha de estar nu, quando dissimula sua vulnerabilidade ao ter errado, incorre no primeiro crime espiritual – o pecado original.
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